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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 69 / 2006

Senhor Presidente,
Considerando que produtores e governadores estiveram em Brasília, onde coroaram um movimento iniciado em 21 de abril em Mato Grosso, que se espalhou por outros Estados, quando entregaram ao Presidente da República um documento com várias reivindicações, tais como: - a suspensão por 120 dias de todas as dívidas rurais, que seriam renegociadas por até 25 anos, com encargo financeiro prefixado de 3% ao ano; - uma série de propostas voltadas ao aumento da cotação do dólar, que prejudica as exportações do agronegócio; - a autorização para que os exportadores mantenham contas em dólares no País; - a redução do nível de recolhimento compulsório dos bancos ao Banco Central para aumentar a oferta de recursos a juros oficiais; - R$ 2,8 bilhões para apoiar a comercialização da safra 2005/06; - redução de impostos sobre insumos agrícolas e retirada da Contribuição sobre Intervenção de Domínio Econômico (Cide) incidente sobre o óleo diesel, entre outras medidas; 

Considerando que, diante desse alerta de crise no agronegócio, brevemente serão anunciadas pelo Governo Federal medidas estruturais e também o Plano Agrícola e Pecuário 2006/2007, a fim de atender algumas reivindicações que viabilizem a produção, com a ressalva de que não será considerado a cotação do dólar, pois está ligado à política cambial, que deve focar também as importações, e não a agrícola; 

Considerando que a história de nosso município, assim como tantos outros, está intrinsecamente ligada ao cultivo de laranja, produto das indústrias de suco, cujo mercado é praticamente voltado à exportação e, por conta disso, exerce fator sócio-econômico importante para toda região, através dos recursos financeiros e dos empregos que gera, além das divisas que traz ao país; 

Considerando que 90% (noventa por cento) dos citricultores têm pequenas propriedades. Fato que se enquadra na política do governo, que prestigia a agricultura familiar. Entretanto, a cada nova doença, para proteger a plantação, que leva uma década para se formar, os produtores são obrigados a intensificar as pulverizações para combater os agentes transmissores, tendo de avaliar nesta ação possíveis desequilíbrios ambientais, o comprometimento à saúde dos trabalhadores envolvidos e até mesmo o favorecimento de surgimento de novos agentes mais resistentes, ou então, a radicalização de se erradicar os pés contaminados pelos agentes causadores da morte súbita (Cancro Cítrico);

Considerando que atualmente representantes dos citricultores e órgãos governamentais e políticos discutem com a industria exportadora de suco para se definir a repactuação dos contratos em curso de fornecimento de laranja, procurando, igualmente aos dos produtores que foram até Brasília, tornar a atividade viável financeiramente;
Considerando que os estoques e a oferta de frutas estão em baixa, a ocorrência de doenças de tratos complexos e as variações climáticas verificadas nos últimos anos ajudaram a anular as margens de lucro do citricultor;

Considerando que até os anos 80 a produção de laranja respondia por 30% (trinta por cento) da remuneração do suco exportado. Hoje esse índice caiu para a margem de 12 % (doze por cento), configurando-se numa remuneração insuficiente, cuja descapitalização compromete a sobrevivência do citricultor. Evidente que o Governo tem condição, através de políticas fiscais e de crédito, de forçar as indústrias a negociarem uma remuneração justa aos citricultores, mas ainda dispõe de arsenal interessante para oferecer ao produtor de citros, objetivando minimizar as dificuldades por que passam; 

Considerando enfim, que as primeiras iniciativas governamentais apontam para a priorização do problema dos produtores de soja e para o apoio a comercialização de milho, arroz, algodão e feijão. Entretanto, com exceção dos setores sucro-alcooleiro e da cafeicultura, a crise vem atingindo o agronegócio de uma forma geral, totalizando uma perda estimada em R$ 30 bilhões nos últimos dois anos e, por isso, justificando a adoção de medidas alternativas ao setor agrícola, direcionadas principalmente aos pequenos produtores, cuja dificuldade em época de crise é bem maior.

SOLICITO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, ao Ministro da Agricultura, Exmo. Sr. Roberto Rodrigues, ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, Exmo. Sr. Guilherme Cassel, ao Líder do Governo no Senado, Exmo. Sr. Aloizio Mercadante, e ao Líder do Governo na Câmara Federal, Exmo. Sr. Arlindo Chinaglia, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de se incluir entre as medidas estruturais que o Governo pretende direcionar ao setor agrícola - em razão das manifestações dos produtores rurais nos Estados e das reivindicações levadas à Brasília - também a citricultura, pois trata-se de um ramo do agronegócio voltado, principalmente, à exportação, que a exemplo de outras culturas não vem conseguindo fechar sua conta na área rural e, por isso, apresenta risco de tornar-se cultura inviável frente às dificuldades vividas pelos produtores, visto que enfrentam alto custo de produção por um baixo valor de mercado e, desta forma, justificam a necessidade de uma política urgente de incentivos.

Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada ao Presidente da ASSOCITRUS – Associação Brasileira de Citricultores, Sr. Flávio Viegas, e ao Presidente do Sindicato Rural de Bebedouro, Sr. José Junqueira Franco.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de maio de 2006.
Celso Teixeira Romero
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